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Cláusula Primeira - Das Partes

O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO
FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ nº 08.685.528/0001-53, com sede
em SAAN, Comércio Local - Quadra 01, Lote C,  – Brasília – DF, CEP 70.632-100 , representado por
JAIME SANTANA DE SOUSA, na qualidade de Secretário-Execu?vo, inscrito no CPF nº 015.411.433-29,
Documento de Iden?dade nº 2001028074695 SSP-CE, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentaria, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e fundamento
na Portaria SEJUS nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, e
Decreto de 18 de novembro de 2022, publicado no DODF nº 216, página 53, de 21 de novembro de
2022, e a empresa INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO, SELEÇÃO E TECNOLOGIA -
IBEST, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° 34.363.482/0001-66, com sede em
SHIN, CA 11, lote 5, EdiDcio Le Office, bloco B, sala 113, Lago Norte, Brasília/DF CEP: 71503-
511, neste ato representada por ALTEMIZO BARBOSA DE ALMEIDA, inscrito no CPF n° 492.856.701-
30, Documento de Iden?dade nº 1.187.872 SSP-DF,  na qualidade de Diretor-Presidente, firmam o que
se segue.

 

Cláusula Segunda - Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (108239478), da Proposta (109678074),
da Jus?fica?va de Dispensa de Licitação (110236755), baseada no art. 24, c/c art. 26 e com as demais
disposições da Lei nº 8.666, de 21.06.93, bem como da Lei nº 4.949, de 15 de outubro de 2012.

 

Cláusula Terceira - Do Objeto

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de realização do exame de conhecimentos
específicos e análise da documentação do candidato, ambos de caráter eliminatório, na forma do
art. 46 da Lei nº 5.294/2014, o Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares do Distrito
Federal no quadriênio 2024-2027, a ser realizado em 1º de outubro de 2023, conforme condições e
especificações constantes no Projeto Básico (108239478), na Jus?fica?va de Dispensa de Licitação
(110236755) e a Proposta (109678074), que passam a integrar o presente Termo.



 

Cláusula Quarta - Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo o
disposto nos arts. 6° e 10° da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta - Do Valor

5.1 Os serviços prestados serão custeados exclusivamente com o valor arrecadado com as inscrições,
ficando por conta e risco da CONTRATADA os custos que eventualmente superem o valor total
arrecadado.

5.2 O Valor da taxa de inscrição será de R$ 51,00 (cinquenta e um reais), conforme Proposta
(109678074).

5.3 O Distrito Federal não pagará nenhum valor a título de contraprestação pelos serviços prestados.

5.4 A CONTRATADA apartará, no mínimo, 21% (vinte um por cento) da arrecadação global de taxas de
inscrição, descontadas as taxas bancárias e isenções previstas em lei, a serem depositadas em favor
do Fundo Pró-Gestão, em até 15 dias úteis após a homologação das inscrições do certame, conforme
inciso VI, do art. 3º, da Lei n° 2.958, de 26 de abril de 2002, que Ins?tui o Fundo de Melhoria da
Gestão Pública - Pró-Gestão (Redação dada pela Lei 6745 de 10/12/2020), com envio do comprovante
bancário.

 

Cláusula Sexta - Da Dotação Orçamentária

Todas as despesas com a execução dos serviços serão provenientes da taxa de inscrição arrecadada
pela Contratada, não havendo nenhum ônus para o Distrito Federal.

 

Cláusula Sétima – Do Pagamento

Todas as despesas com a execução dos serviços serão provenientes da taxa de inscrição arrecadada
pela Contratada, não havendo nenhum ônus para o Distrito Federal.

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a par?r de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos termos da legislação vigente, para a execução de seu objeto.
8.2. Em havendo ações judiciais em trâmite, a respeito do certame o contrato deverá vigorar e até o
trânsito em julgado de ações eventualmente propostas.

 

Cláusula Nona - Das Garantias

Fica dispensada a prestação de garan?a para a execução deste Contrato, na forma do ar?go 56 da Lei
nº. 8.666/93.

 

Cláusula Décima - Da Responsabilidade do Distrito Federal

10.1 O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.



10.2 Prestar assessoria técnica na elaboração dos editais, dos comunicados, dos programas e de
outros documentos per?nentes ao processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do
Distrito Federal;

10.3 Validar os editais, comunicados, avisos, programas, cronogramas, per?nentes ao processo de
escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal, elaborados pela Ins?tuição
CONTRATADA, e, dependendo do caso, providenciar suas respectivas publicações;

10.4 Publicar e promover a divulgação de inscrições, dos locais e dos horários de aplicação de provas,
dos resultados e de convocações no Diário Oficial do Distrito Federal, após a assinatura das
autoridades competentes;

10.5 Ar?cular com a CONTRATADA as datas rela?vas às a?vidades constantes neste projeto e fazer
cumprir o cronograma a ser apresentado;

10.6 Indicar os critérios para a fase de análise da documentação do candidato, levando-se em conta o
já estipulado pelo art. 45 da Lei nº 5.294/2014;

10.7 Emi?r declaração para conselheiros tutelares já aprovados anteriormente em exame de
conhecimento que exerceram no mínimo 50% do mandato, para fins de comprovação, no ato da
inscrição, da situação prevista no parágrafo único art. 46 da Lei nº 5.294/2014; 

10.8 Homologar o resultado final da primeira e segunda fase do processo de escolha dos membros dos
conselhos tutelares do Distrito Federal;

10.9 Executar demais ações necessárias para a execução dos procedimentos per?nentes à 1ª e 2°
etapas do Processo de Seleção para a Escolha dos Conselheiros Tutelares do Distrito Federal -
Quadriênio 2024/2027.

 

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1 A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia ú?l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 Cons?tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação do serviço.

11.3 A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa?bilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 Dispor de estrutura adequada e capacidade operacional para executar diretamente o contrato,
sem necessidade de realizar subcontratação do objeto, conforme o art. 24, XIII, da Lei nº 8.666/93 e
Súmula nº 109 do Tribunal de Contas do Distrito Federal (juntar à proposta de execução do certame
declaração comprobatória deste item);

11.6 Possuir mecanismos administra?vos e operacionais, durante todo o certame, a fim de prestar
subsídio técnico e jurídico em tempo hábil, sem ônus para a CONTRATANTE;

11.7 Elaborar projeto, editais, comunicados, programas e outros documentos que forem necessários
em ambiente dotado de sistema de segurança específico;

11.8 Apresentar plano de segurança que evidencie a u?lização de rigorosos mecanismos em todas as
fases sob sua responsabilidade;



11.9 Imprimir e empacotar as provas em ambiente altamente sigiloso, monitorado por gravação
ininterrupta, sendo o acesso vistoriado por segurança 24 horas por dia, com detector de metais e
revistas nos momentos de entrada e saída dessas áreas. As provas deverão ser acondicionadas,
imediatamente após a impressão, em embalagens plás?cas com fechos de segurança invioláveis e
armazenadas em cofre de segurança até à data de aplicação;

11.10 Imprimir e distribuir cartazes e publicações diversas promovendo a divulgação do processo de
escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal;

11.11 Manter central de atendimento com linhas telefônicas exclusivas e guichês instalados em sua
sede própria para informações aos interessados durante todas as fases do processo de escolha dos
membros dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal, bem como atendimento especial às pessoas
com deficiência;

11.12 Disponibilizar, no caso de inscrição realizada somente pela internet, postos de inscrição em
locais de fácil acesso, com computadores e equipe de orientação, bem como garan?r o acesso a
pessoas com deficiência, inclusive com equipamentos compaXveis para deficientes visuais e
auditivos;

11.13 Prestar atendimento ao candidato que necessite de assento especial ou de equipamento
compatível com sua deficiência para a realização da prova;

11.14 Disponibilizar na Internet, home page específica para que os interessados possam obter
informações, na qual deverão estar disponíveis todos os editais e comunicados referentes ao certame;

11.15 Definir cronograma, horário de comparecimento para ingresso no recinto de aplicação das
provas, condições de realização das provas quanto à possibilidade de consulta ou u?lização de
instrumentos;

11.16 Elaborar cadastro sigiloso dos candidatos inscritos, contendo qualificação completa (nome
conforme descrito no RG, filiação, CPF, endereço e outros), produzir sistema computacional de
apropriação e arquivo destes dados cadastrais, conferir informações, emi?r relatórios (ordem
alfabé?ca, ordem de inscrição, etc.) e fornecê-los de imediato à CONTRATANTE (em meio magné?co -
formato próprio para programa MicrosoY Excel - e Dsico) ao final de cada fase sob sua
responsabilidade e quando for solicitado;

11.17 Elaborar, revisar, compor, imprimir, aplicar, fiscalizar, receber, corrigir, acondicionar as provas, a
serem aplicadas na primeira fase estabelecida no Edital Norma?vo, devendo ser assegurado
elaboração de provas especiais para as pessoas com deficiência, se assim a deficiência exigir, de
acordo com a declaração no ato da inscrição;

11.18 Gerar provas através do embaralhamento da ordem das questões, alterna?vas, textos, figuras,
tabelas e mapas com o intuito de evitar fraudes no certame;

11.19 Designar e locar espaço Dsico, no Distrito Federal, onde serão aplicadas as provas, observando
a acessibilidade para pessoas com deficiência, bem como sinalizar locais de provas e encaminhar
inscritos;

11.20 Realizar serviços especializados de iden?ficação e de segurança para cada a fase sob sua
responsabilidade do processo de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal
e/ou quando for solicitado;

11.21 Proibir o acesso às salas em que serão aplicadas as provas, de candidatos portando qualquer
tipo de equipamento eletrônico;

11.22 Contratar coordenadores, subcoordenadores, chefes de sala, fiscais, seguranças, médicos e
outros profissionais necessários e em quan?dade suficiente à aplicação das provas,
responsabilizando-os interinamente pelos serviços;



11.23 Convocar e comunicar aos inscritos os locais e horários de aplicação de provas;

11.24 Receber, analisar e responder ações judiciais, impugnações e recursos interpostos por
candidatos, bem como solicitações da CONTRATANTE, referentes à realização do processo seletivo;

11.25 Convocar bancas e assessoria jurídica para responder eventuais ações per?nentes ao processo
de escolha. Todo e qualquer ques?onamento judicial e extrajudicial rela?vo ao processo de escolha
ficará a cargo da CONTRATADA, mesmo após o encerramento do certame;

11.26 Entregar à CONTRATANTE o resultado da primeira e segunda fase do processo de escolha dos
membros dos conselhos tutelares do distrito federal, após análise dos recursos per?nentes, em meio
magnético e em listagens em padrão a ser definido pela equipe técnica da CONTRATANTE;

11.27 Guardar pelo período de 5 anos e/ou até o término da ação judicial, se for o caso, em ambiente
próprio, os formulários de inscrição, as folhas de respostas, as folhas de frequência, bem como
exemplares de todas as provas aplicadas no certame;

11.28 Arcar com as despesas de republicação, no Diário Oficial do Distrito Federal, dos editais,
programas, cronogramas, das listagens, e dos comunicados per?nentes ao processo de escolha,
assinados pelas autoridades competentes da CONTRATANTE, quando por culpa da CONTRATADA;

11.29 Encaminhar os documentos a serem publicados para assinatura da CONTRATANTE, com
antecedência mínima de 1 (um) dia útil;

11.30 Divulgar o período das inscrições, locais e horários de aplicação das provas e gabaritos em pelo
menos 2 (dois) jornais de grande circulação;

11.31 Arcar com os prejuízos decorrentes de anulações de provas já realizadas e/ou de mudanças na
sua data de aplicação, quando o mo?vo ensejador destes fatos for de responsabilidade da
CONTRATADA;

11.32 Manter, durante toda a execução da primeira e segunda fase do processo de escolha dos
membros dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal e do contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas nesse Projeto Básico e no respec?vo Contrato, de acordo com a legislação de
regência.

11.33 Diferenciar das demais inscrições, mediante comprovação, os candidatos já aprovados
anteriormente em exame de conhecimento, que exerceram no mínimo 50% do mandato, e que serão
subme?dos apenas à segunda fase do certame, qual seja, a análise da documentação do candidato,
de caráter eliminatório, conforme parágrafo único art. 46 da Lei n° 5.294/2014;

11.34 U?lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.35 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) cer?dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

5) Cer?dão Nega?va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

11.36 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cole?vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação



específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

11.37 Elaborar e entregar à CONTRATANTE relatório e resultado final contendo todos os atos
decorrentes  das duas primeiras fases do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares
do Distrito Federal no Quadriênio 2024-2027.

11.38 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, sendo vedada a transferência ao Distrito Federal de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos pela empresa contratada, bem como a inexistência de formação de vínculo empregaXcio
entre os empregados desta e a Administração, nos termos do art. 71 da Lei n. 8.666/93.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual
12.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi?vo, com
amparo no art. 65 da Lei no 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2  A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Terceira - Da Subcontratação e Do Consórcio

13.1 É vedada a par?cipação de consórcios, uma vez que o objeto a ser contratado é amplamente
comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à
Administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

13.2 É vedada a subcontratação do objeto de que trata este Contrato.

 

Cláusula Décima Quarta  – Das Penalidades

O atraso injus?ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da Garan?a oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a Rescisão unilateral, bem como inves?r-se na posse de bens, alienar coisas, promover
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços.

14.1 - Das Espécies

14.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garan?da a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos
nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:

I - advertência;
II - multa; e
III - suspensão temporária de par?cipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada
será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a



edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os mo?vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

14.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respec?vo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.2 - Da Advertência

14.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emi?do quando o licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido:

I - pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório; e

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re?rar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

14.3 - Da Multa

14.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injus?ficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar
30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus?ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
re?rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

14.3.2 - A multa será formalizada por simples apos?lamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da
Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra?vo, oferecido à contratada a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.



14.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garan?a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

14.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par?r do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

14.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

14.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumula?vamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta come?da, consoante o previsto do subitem 14.1.2 e observado o princípio da
proporcionalidade.

14.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 14.3.1.

14.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.3.1 não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

14.4 - Da Suspensão

14.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, ins?tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi?da pela SUBSECRETARIA DE
LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou
cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, obje?vando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

14.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório; e

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.

14.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.



14.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

14.5 - Da Declaração de Inidoneidade

14.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.

14.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 14.5 permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os mo?vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

14.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua ex?nção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en?dades subordinadas ou vinculadas ao
Poder Execu?vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 1993.

14.6 - Das Demais Penalidades

14.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios pra?carem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E
COMPRAS, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cer?ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 14.5;

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 14.4.3 e 14.4.4.

14.6.2 - As sanções previstas nos subitens 14.4 e 14.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 ou 10.520, de
2002:

I - tenham sofrido condenação defini?va por pra?carem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

14.7 - Do Direito de Defesa

14.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respec?va
notificação.
14.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra?cou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu?vos, exceto quando for explicitamente
disposto em contrário;

14.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo?vado, cujo extrato deverá ser
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:



I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

14.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sí?o
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de
acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do
Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man?dos por órgãos
ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal.

14.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens 14.2 e 14.3 deste capítulo de penalidades, as quais se
formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8 - Do Assentamento em Registros

14.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

14.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as
aplicou.

14.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

14.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/2006 e suas alterações posteriores, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

14.10 - Disposições Complementares

14.10.1 - As sanções previstas nos subitens 14.2, 14.3 e 14.4 do presente capítulo serão aplicadas
pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

14.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade.

14.10.3 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri?va de direitos pelo não cumprimento
das normas do contrato pela CONTRATADA obedecerá às normas estabelecidas no Decreto n°26.851,
de 30 de maio de 2006, ou norma que vier a substitui-lo.

14.10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra?vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993,e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 23.3.

14.10.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá?ca de infração
administra?va ?pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra?vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme?das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves?gação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administra?vas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.



14.10.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra?vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometi do por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

 

Cláusula Décima Quinta - Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Sexta - Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec?vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-
se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Sétima - Dos Débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A?va e cobrados mediante execução na forma da legislação per?nente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Oitava - Do Executor

O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor ou uma Comissão para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

 

Cláusula Décima Nona – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS DISTRITAIS Nº 34.031 /2012, Nº
32.751/2011, Nº 39.860/2019 E LEIS DISTRITAIS Nº 5.448/2015, Nº 5.061/2013 E Nº 4.770/2012 E
DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF).

19.2 É vedada a u?lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE, nos termos do §
2º, do art. 3º, do DECRETO Nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a vedação do
nepo?smo no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Poder Execu?vo do Distrito
Federal;

19.3. É vedada a par?cipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, de agente público de órgão ou en?dade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Execu?vo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019;

19.4. Fica proibida a adoção de qualquer prá?ca discriminatória contra a mulher, que incen?ve a
violência contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente
qualquer ?po de discriminação, podendo sua u?lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67258/Decreto_32751_04_02_2011.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/94789967d0874b189bfcb0d4e9c2a96a/Decreto_39860_30_05_2019.html


2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão de cláusula de proibição de conteúdo
discriminatório contra a mulher nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Distrito Federal,
regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365, de 26 de julho de 2017;

19.5 Conforme o disposto no art. 2º da Lei nº 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão
de obra infan?l cons?tui mo?vo para a rescisão do Contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis;

19.6 Consoante ao previsto no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, conforme
com o Decreto Federal nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, a CONTRATADA deve observar os requisitos ambientais com o menor impacto
ambiental em relação aos seus similares para atender à sustentabilidade;

19.7. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, suple?vamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, na forma dos arts. 54 e 55, inciso XII, da Lei nº 8.666/93.

19.8 Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, a empresa vencedora fica obrigada a comprovar
mensalmente, junto ao gestor responsável, a regularidade no atendimento às suas obrigações de
natureza fiscal, trabalhista e previdenciária rela?vas a seus empregados, em caso de irregularidades,
devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção.

19.8.1 o não atendimento das determinações constantes item 18.4, implica a abertura de processo
administrativo para rescisão unilateral do contrato por parte da Administração Pública.

19.9 O adjudicatário após a assinatura do contrato, a par?r de 1º de janeiro de 2020, deverá implantar
o Programa de Integridade no âmbito de sua pessoa jurídica, conforme disposto na Lei 6.112/2018 e
na Lei nº 6.308/2019.

19.9.1 para efe?va implantação do Programa de Integridade, os custos ou despesas resultantes
correm à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

19.9.2 pelo descumprimento da exigência prevista, será aplicada à empresa contratada:

i) multa de 0,08%, por dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato, sendo que o montante
correspondente à soma dos valores básicos da multa é limitada a 10%, do valor do contrato;

19.9.2.1 o não cumprimento da obrigação implicará:

i) inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;

ii) sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou en?dade
contratante;

iii) impedimento de contratar com a administração pública do Distrito Federal, de qualquer esfera
de poder, até a efe?va comprovação de implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo
do pagamento da multa aplicada.

19.9.3 a empresa que possua o programa implantado, deverá apresentar, no momento da contratação,
declaração informando a sua existência.

19.9.4 a implementação do Programa de Integridade limita-se aos contratos com valor global igual ou
superior a R$ 5.000.000,00 e aplica-se em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem relação
contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 180 dias.

19.10 Por fim, aplicam-se sobre a pretensa contratação as seguintes normas:

I - Lei distrital nº 6.128, de 1º de março de 2018;

II - Lei distrital nº 4.799, de 29 de março de 2012 e

III - Lei nº 5.757, de 14 de dezembro de 2016.

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1998763c9390477d9c633b3fa36b77ac/exec_dec_38365_2017.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/73739/Lei_5061_08_03_2013.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70610/Lei_4770.html
http://www.tc.df.gov.br/sinj/Norma/2738489efef74b2f9f3a2fc0322e67c5/Lei_6128_01_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/71019/Lei_4799_29_03_2012.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c4a7caa5ded0422992c8c55870059e5e/LEI_5757_RVT_DODF_22_12_2016.htm


 

Cláusula Vigésima - Da Publicação e do Registro

20.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú?l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

20.2 A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei
Distrital nº 5.575/2015. 

 

Cláusula Vigésima  Primeira – Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela?vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

 

JAIME SANTANA DE SOUSA

Secretário-Executivo

 

 

PELA CONTRATADA:

ALTEMIZO BARBOSA DE ALMEIDA

Diretor-Presidente
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